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ANEXO I – Itens, Especificações e Quantitativos
1. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
2. ITENS 03 e 04: participação exclusiva de ME/EPP.
	ITEM
	CATMAT
	CÓD. GRP
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANT.

	1
	315499
	58532 
	Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária de cor amarela, conforme normas ABNT NBR 11862/2021 - Tinta para sinalização horizontal de demarcação em rodovias e vias urbanas. Apresentando boa homogeneização, fácil aplicação, secagem rápida, boa aderência e flexibilidade, boa resistência a intempéries e boa durabilidade. Balde de 18 litros, conforme Especificações Técnicas
	Balde 
	1200

	2
	315506
	58533 
	Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária de cor branca, conforme normas ABNT NBR 11862/2021- Tinta para sinalização horizontal de demarcação em rodovias e vias urbanas. Apresentando boa homogeneização, fácil aplicação, secagem rápida, boa aderência e flexibilidade, boa resistência a intempéries e boa durabilidade. Balde de 18 litros, conforme Especificações Técnicas
	Balde
	3000

	3
	458673
	58534 
	Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária de cor preta fosco, conforme normas ABNT
NBR 11862/2021– Tinta para sinalização horizontal de demarcação em rodovias e vias urbanas. Apresentando boa homogeneização, fácil aplicação, secagem rápida, boa aderência e flexibilidade, boa resistência a intempéries e boa durabilidade. Balde de 18 litros, conforme Especificações Técnicas
	Balde
	150

	4
	458672
	58535 
	Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária de cor azul, conforme normas ABNT NBR 11862/2021 - Tinta para sinalização horizontal de demarcação em rodovias e vias urbanas. Apresentando boa homogeneização, fácil aplicação, secagem rápida, boa aderência e flexibilidade, boa resistência a intempéries e boa durabilidade. Balde de 18 litros, conforme Especificações Técnicas
	Balde
	50

	5
	332553 
	58536 
	Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária de cor vermelha, conforme normas ABNT NBR 11862/2021 - Tinta para sinalização horizontal de demarcação em rodovias e vias urbanas. Apresentando boa homogeneização, fácil aplicação, secagem rápida, boa aderência e flexibilidade, boa resistência a intempéries e boa durabilidade. Balde de 18 litros., conforme Especificações Técnicas
	Balde
	1.000

	6
	259735
	58537 
	Solvente (tolueno) - Solvente para dissolução de tinta de demarcação viária a base resina acrílica, incolor, líquido e inflamável. Balde de 18 litros, conforme Especificações Técnicas
	Balde
	1.500

	7
	449020
	58538
	Microesfera de vidro tipo II C (drop on Super Premium), Saco de 25 kg, em conformidade com as normas técnicas da ABNT – NBR 16 184), conforme Especificações Técnicas
	Saco
	1500


3. Especificações Técnicas
3.1. Para os ITENS 01 À 05 (Tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária):
3.1.1 Quando da entrega dos produtos, deverá ser encaminhado Laudo ou relatório de ensaios representativo ao lote, fornecido por laboratório credenciado pela ABIPTI ou INMETRO, de acordo com cada empenho, sendo as despesas por conta da contratada.
3.1.2 Todo material ou lote deverá apresentar um lacre inviolável, colocado pelo Laboratório que realizará a amostragem e coleta das amostras para ensaio. A retirada das amostras deverá seguir a amostragem da Norma ABNT NBR 11862.
3.1.3 - No laudo deverá constar:
a) A quantidade de Baldes:
b) Marca e Fabricante:
c) Número dos Lotes:
d) Número dos Lacres:
e) Data de Inspeção e local da Inspeção:
f) Número da Nota de Empenho:
g) Deverá também constar o nome da contratada e da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul, com o objetivo de podermos rastrear o documento (laudo) e conferir com a Nota de Empenho do Município;
Tabela 01– Requisitos Quantitativos
	Requisitos 
	 Mínimo 
	 Máximo

	Consistência (UK) 
	 80 
	95

	Teor de chumbo, em partes por milhão (ppm)
	---
	90

	Estabilidade na armazenagem: - 
- alteração de consistência (UK)
- aparência
	------
-
Ver Tabela 2
	5
10
 --

	Material não volátil, porcentagem em massa
	62,8
	----

	Pigmento, porcentagem em massa
	40
	50

	Teor de dióxido de titanio na tinta, em porcentagem em peso(%p)
Branco
Amarelo
	9
--
	-
2,5


	Cobertura seca
Branca e cores
Preta
	98
99
	-
-

	Veículo não-volátil, porcentagem em massa do veículo
	38
	---

	Veículo total, porcentagem em massa na tinta
	50
	60

	Tempo de secagem, (No-Pick-Up Time), minutos
	---
	20

	Resistência a abrasão
	80
	---

	Massa específica, g/cm³
	1,3
	1,45

	Brilho a 60°, unidade
	---
	20

	Fineza Hegman
	4
	-

	Composto orgânico volátil (COV), em gramas por litro (g/L)
	 -
	500


Tabela 02 – Requisitos Qualitativos
	Ensaio Resultado
	Ensaio Resultado

	Aparência
	Filme liso e livre de defeitos

	Cromo hexavalente
	Negativo

	Flexibilidade
	Inalterada

	Sangramento
	 Ausência

	Resistência à água 
	Inalterada;

	Resistência ao calor 
	Inalterada

	Resistência ao Intemperismo (400 h)
- Cor
- Integridade:
	Conforme tabela 3
Inalterada

	Identficação do veículo -
não volátil
	O espectrograma de absorção de radiações
Infravermelho. Deve apresentar bandas características predominante de resinas acrílicas e estireno


Obs. As cores da tinta devem apresentar valores de coordenadas de cromaticidades (x e y) e luminância (y %) dentro da área especificada pelos valores descritos  na tabela 3, ensaios conforme a ABNT NBR 15438.
Tabela 3 – Requisitos qualitativos
	Cor
	1
	2
	3
	4
	
	

	
	X
	Y
	X
	Y
	X
	Y
	X
	Y
	Minimo
	Máximo

	Branca
	0,355
	0,355
	0,305
	0,305
	0,285
	0,325
	0,335
	0,75
	85
	-

	Amarela
	0,443
	0,399
	0,545
	0,455
	0,465
	0,535
	0,389
	0,431
	40
	55

	Vermelha
	0,480
	0,320
	0,500
	0,280
	0,580
	0,300
	0,560
	0,375
	10
	25

	Azul
	0,180
	0,260
	0,220
	0,200
	0,250
	0,200
	0,260
	0,280
	5
	15

	Utilizar espectrofotômetro com geometria direcionl 45%/0º com o iluminante D 65 e ângulo de observação de 10º


3.1.4 - REQUISITO TÉCNICO
3.1.4.1 - O recipiente da tinta deverá ser metálico, cilíndrico, possuindo tampa removível com diâmetro igual ao da embalagem, com capacidade líquida de 18 (dezoito) litros, deverá apresentar-se em bom estado de conservação, sendo, considerados defeitos as seguintes deficiências:
a) fechamento imperfeito
b) vazamento
c) falta de tinta
d) amassamento
e) rasgões e cortes
f) falta ou insegurança de alça
g) má conservação
h) marcação deficiente
i) ausência do lacre do responsável pela análise;
3.1.4.2 - Todos os recipientes deverão conter, em sua superfície lateral, as seguintes informações:
a) nome do fabricante
b) data de fabricação
c) nome do produto (tinta para demarcação de pavimento)
d) referência quanto à natureza química da resina
e) especificação a qual satisfaz
f) cor (nome e código Munsell)
g) número do pedido de compra ou da licitação
h) número do lote de fabricação
i) prazo de validade
j) peso do conteúdo em quilos
l) capacidade líquida
m) lacre colocado pelo instituto responsável pela análise
3.1.4.3 - Deverá ser fornecida pronta para uso em superfície betuminosa ou de concreto de cimento Portland.
a) Quando em recipiente, não deverá apresentar sedimento que não possa ser facilmente disperso por agitação manual, devendo, após a agitação apresentar aspecto homogêneo.
b) Não deverá apresentar espessamento, coagulação, empedramento ou película, em lata cheia e recentemente aberta, devendo manter tais qualidades após estocagem durante 6 (seis) meses a contar do recebimento definitivo, em local protegido de luz solar direta e a temperatura máxima de 30 ºC, contados da data de entrega do produto.
c) Deverá recobrir perfeitamente o pavimento quando aplicada na espessura recomendada e permitir a liberação ao tráfego no período máximo de até 20 (vinte) minutos.
d) Quando aplicada sobre superfície betuminosa, não deverá apresentar sangramento e tampouco, exercer qualquer ação que danifique o pavimento.
e) Deverá manter totalmente a sua coesão e cor após a aplicação.
f) Após aplicação deverá apresentar plasticidade e elevada aderência às esferas de vidro retro-refletivas ao pavimento e/ou sinalização anterior, devendo resultar película fosca, de aspecto uniforme, não devendo ser constatada a ocorrência de rachaduras, manchas ou outras.
3.2 Para o ITEM 06 (Solvente):
	Parâmetros Valores Especificados:

	Determinação da massa específica, g/cm3
	0,805 – 0,880

	Faixa de Destilação, ºC
	105 – 117

	Composição Química
	Hidrocarbonetos de rápida evaporação

	Aspecto
	Líquido límpido e isento de impurezas

	Benzeno
	Ausência 


3.2.1 REQUISITO TÉCNICO: 
2.2.1 - Nome do produto: SOLVENTE para dissolução de tinta acrílica à base de solvente para demarcação viária, conforme NBR 11.862.
3.2.2 - O solvente deve ser fornecido em recipiente metálico, lata de 18 litros, com tampa dosadora rosqueada, e ainda trazer no seu corpo, bem legível, as seguintes informações:
a) nome comercial;
b) data de fabricação e prazo de validade;
c) identificação da partida de fabricação/lote;
d) nome e endereço do fabricante;
e) quantidade contida no recipiente, em litros;
f) nome do químico responsável e o número de identificação no Conselho Regional de Química;
g)  referência quanto a natureza química;
h) selos de inspeção (selos que comprovem que o produto passou por um Controle de Qualidade).
3.3 Para o ITEM 07 MICROESFERA DE VIDRO RETRORREFLETIVA TIPO DROP-ON, TIPO II C 
3.3.1 - As microesferas de vidro retrorrefletivas usadas em material para demarcação viária, deverão obedecer às condições estabelecidas na norma NBR 16184 da ABNT.
3.3.2 Classificação
a) As microesferas de vidro, retrorrefletivas, tipo "Drop-on"tipo II C - São aquelas aplicadas por aspersão concomitantemente com a tinta, de modo a permanecerem na superfície, da película aplicada, permitindo imediata retrorrefletorização da mesma
3.3.3 - REQUISITO TÉCNICO
3.3.3.1 – Embalagem
a) A unidade de acondicionamento das microesferas de vidro retrorrefletivas é o saco de 25 quilogramas. Os sacos de papel devem ter internamente, um saco de polietileno
3.3.3.2 – Identificação
a) Os lotes de fabricação das microesferas devem ser embalados separadamente, em sacos identificados externamente com as informações a seguir:
b) Microesferas de vidro do tipo(classificação)
c) Especificação: número da Norma da ABNT;
d) Nome e endereço do fabricante
e) Identificação da partida de fabricação:
f) Data de fabricação;
g) Quantidades de microesferas contidas, em Kg
h) Se siliconizadas, ou não
3.3.4 - REQUISITOS EXIGIDOS:
3.3.4.1 - Quando da entregue do produto, deverá ser apresentado Laudo ou relatório de ensaios representativo ao lote, fornecido por laboratório credenciado pela ABIPTI ou INMETRO, de acordo com cada empenho, sendo as despesas por conta da contratada.
3.3.4.2 - Todo material ou lote deverá apresentar um lacre inviolável, colocado pelo Laboratório que realizará a amostragem e coleta das amostras para ensaio.
3.3.4.3 - A retirada das amostras deverá seguir a amostragem da Norma ABNT NBR 16184.
3.3.5 – REQUISITO TÉCNICOS
	1 - Aparência
	1 - Aparência
As microesferas devem ser limpas, claras, redondas, e incolores

	2 - Defeitos
2.1 - Partículas angulares e Max. 03 elementos estranhos,%
	Max. 03

	2.2 - Partículas não esféricas ou com bolhas gasosas, %
	máx 30

	3 - Índice de reflação
	Mín 1,5

	4 -Teor de sílica (SiO2),%
	Mín 65

	5 - Massa específica, g/cm3
	2,4 – 2,6

	6 -Tratamento superficial para aumento a fluidez
	As esferas devem fluirem livremente no funil


3.3.6 - Granulometria
	Peneiras nº
	Abertura, μm
	Passando (%)

	18
	1000
	100

	20
	850
	90-100

	30
	600
	10-30

	50
	300
	0-5


ANEXO II – Termo de Referência
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1- Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de Tinta de demarcação Viária, Solvente e Microesfera de vidro tipo II C (drop on Super Premium), conforme as especificações e condições constantes neste Termo de Referência e nas especificações técnicas (Anexo I do edital).
1.2- O objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3- Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1-A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
    • ID PCA no PNCP: 95.440.517/0001-01- 2025(1)
    • Data de publicação no PNCP: 02/01/2025
    • Id do item no PCA: 117
    • Classe/Grupo: 11856
   • Identificador da Futura Contratação: 11856 – Aquisição de tinta e material de pintura.
3. DOS PRAZOS
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com previsão de início a partir do dia 01/09/2025, podendo essa data ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
2.1.1 - Caso a homologação do procedimento licitatório ocorra após a data acima determinada, o prazo de 12 (doze) meses iniciar-se-á a partir da referida homologação.
2.2 –  A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2.2.1 – Em caso de prorrogação, será utilizando-se o mesmo quantitativo original previsto na Ata de Registro de Preços.
2.3 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
2.4 – O prazo de validade dos produtos deverá respeitar o percentual de, no mínimo, 75% da validade do produto na data de entrega do mesmo.
4. DAS AMOSTRAS
4.1 – Para os ITENS assinalados com “SIM” na coluna AMOSTRA constante na Planilha do Anexo I do Edital, o licitante classificado em primeiro lugar no ITEM deverá apresentar, 01 (uma) AMOSTRA do(s) produto(s) cotado(s), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis (podendo ser prorrogado por até igual período), a contar da convocação do pregoeiro.
4.2 - As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, localizada à Rua Ernesto Alves, nº 128, CEP 96810-188, fone (51) 3120-4052, neste Município, em horário de expediente, conforme informado no site do Município, com todas as despesas de frete por conta das empresas licitantes.
4.2.1 - As amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais, perfeitamente identificadas, constando na embalagem ou no produto uma etiqueta com o nome da empresa e a numeração do ITEM do produto de acordo com a constante no ANEXO I deste Edital, e a respectiva marca, sob pena não recebimento e não aceitação.
4.2.2 - As amostras deverão ser entregues acompanhadas de catálogos técnicos do PRODUTO e o laudo não superior a 90 (noventa) dias, fornecido por laboratório credenciado pela ABIPTI ou INMETRO e de outras normas regulamentadoras aplicáveis, em vigor.
4.2.2.1 – Dispensa-se o laudo para o item 06 (solvente).
4.2.3 - Cabe a empresa apresentar, com a amostra, o que julgar necessário e útil para a análise, a fim de corroborar na análise e avaliação, comprovando que atende ao descritivo solicitado.
4.3 - Os licitantes deverão apresentar as amostras mediante apresentação de um Certificado de Entrega, em duas vias, de acordo com o modelo abaixo:
	CERTIFICADO DE ENTREGA DE AMOSTRA(S)
Declaramos, para os devidos fins (em atendimento ao item 8 do edital de Pregão Eletrônico nº 054/2025), a entrega de 01 (uma) amostra do(s) seguinte(s) produto(s):

	ITEM
CÓD.
PRODUTO
UNID
MARCA/FABRIC.
...
...
...
...
…


	Entregue dia ___/___/2025, por __________________ (resp. entrega)

	Recebido dia ___/___/2025, por __________________ (resp. recebimento)


4.4 – Os produtos serão analisados e avaliados por uma Comissão, nomeada por Portaria, especialmente designada para esse fim, a qual verificará a qualidade das amostras e o atendimento ao exigido no Edital, ACEITANDO ou NÃO ACEITANDO as mesmas.
4.4.1 - A analise consiste em aplicar o produto referente aos itens 01 à 06 (tintas), em uma via com fluxo intenso de veículos, pela equipe da Mobilidade Urbana, sendo acompanhada e fiscalizada pelos membros da comissão, com registro de fotos e vídeos comprovando a aplicação das referidas amostras;
4.4.1.1 - Essa aplicação da amostra será observada durante um período de 30 (trinta) dia, onde serão analisando os seguintes critérios objetivos para a aferição da compatibilidade das amostras a serem apresentadas pelos licitantes vencedores, dependendo do produto, entre outros:
a) Consistência;
b) Pigmentação;
c) Cobertura;
d) Tempo de secagem; 
e) Cor; 
f) Aparência; 
g) Integridade; 
h) Resistência ao calor, água e abrasão;
4.5 – As amostras entregues serão “ACEITAS” ou “NÃO ACEITAS”, o mesmo constará no “Relatório de Análise e Avaliação das Amostras” que será emitido pela Comissão.
4.6 – O resultado da análise será devidamente justificado e constará no Certificado.
4.7– O resultado desta análise será encaminhado ao Setor de Licitações do Município de Santa Cruz do Sul, sendo que o Pregoeiro disponibilizará o mesmo no portal do pregão banrisul e tomará as providências cabíveis.
4.8 – Caso algum ITEM tenha a amostra NÃO ACEITA, apresentar alguma irregularidade ou inconformidade, ou ainda que não tiver sido apresentada amostra, ou que a empresa cotar na proposta marca diferente da apresentada para amostra, será desclassificado, neste caso será convocado o 2º (segundo) colocado, nas mesmas condições, e assim sucessivamente.
4.9 – As Amostras não serão devolvidas, pois passarão por processo de análise e avaliação prática e técnica (poderão ser abertos, manuseados, utilizados, receber cortes, secções, vincos, se necessário), pela Comissão de Análise e Avaliação de Amostras para verificação de sua qualidade e o atendimento às características solicitadas, bem como servindo de parâmetro para comparação com os produtos entregues.
4.10 – Mediante solicitação da empresa no momento da entrega das amostras para o responsável pelo recebimento, a análise das amostras poderá ser acompanhada pela empresa.
5 - ENTREGA E FORNECIMENTO
5.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
5.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
5.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
5.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
5.5– Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
5.6– Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
5.7– Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
5.8– A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
5.9– Quando da entrega dos produtos, em caso de dúvidas quanto aos materiais entregues, poderá ser exigido pelo Município, Laudo ou relatório de ensaios qualitativo e quantitativo, representativo ao lote fornecido, realizado por laboratório credenciado pela ABIPTI ou INMETRO, de acordo com cada empenho, sendo as despesas por conta da vencedora.
5.9.1- Todo material ou lote deverá apresentar um lacre inviolável, colocado pelo Laboratório que realizará a amostragem e coleta das amostras para ensaio.
5.9.2- A retirada das amostras deverá seguir a amostragem da Norma ABNT NBR 11862 para as tintas e Norma ABNT NBR 16184 para a microesfera.
5.10- Cabe a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito aceitar total ou parcialmente o recebimento dos produtos, em vista dos resultados de inspeção visual, o qual, no entanto, não elimina a possibilidade de uma avaliação mais criteriosa dos mesmos, sendo definitiva após sua aplicação na via, podendo nessa ocasião, se for verificada qualquer irregularidade em comparação com o laudo apresentado, com as fotos, vídeos e amostras coletas durante o período de avaliação. 
5.10.1 - Poderá ser solicitado novo ensaio laboratorial, em laboratório escolhido pela Secretaria, que execute controle de tintas e microesfera devidamente credenciadas pelo INMETRO, através de laudo, sendo que as despesas com as referidas análises correrão por conta da empresa.
6 - RECOLHIMENTO DAS EMBALAGENS
6.1 - Será de responsabilidade da empresa vencedora, o recolhimento das embalagens vazias da tinta demarcatória e do solvente, com destinação através de empresa licenciada junto ao FEPAM.
6.2 - O recolhimento deverá ser realizado em no máximo 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento de e-mail da secretaria com o quantitativo de embalagens vazias e o respectivo endereço do local do depósito, com a emissão de manifesto de transporte de resíduo.
6.3 - A empresa deverá apresentar Certificado de Destinação Final, comprovando a destinação dos resíduos, não cumprimento resultará em rescisão contratual;
6.4- A empresa será responsável pelo recolhimento de todos os recipientes, mesmo após o término do contrato (pois as embalagens estão identificados pelo fornecedor).
7 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 - ATESTADO/DECLARAÇÃO fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Licitante já forneceu e/ou está fornecendo, satisfatoriamente, objeto compatível com o desta licitação.
7.1.1 - O atestado/declaração deverá conter, no mínimo: o objeto (especificação do produto), quantitativo, o nome da empresa/órgão contratante, o nome do responsável por sua emissão e telefone para contato;
7.2 - Licença de Operação válida para Coleta, Transporte e Destinação de reísudo Classe 01 (embalagens vazias de tinta e solvente), licenciado junto ao FEPAM ou outro órgão equivalente.
7.2.1 - No caso de terceirização dos serviços de coleta, será aceita declaração da empresa licitante comprometendo-se na prestação dos serviços e que indicará, no momento da entrega dos produtos, empresa devidamente licenciada junto a FEPAM (ou órgão equivalente) que será a responsável pela coleta, transporte e destinação dos resíduos, nos moldes do ITEM 6 – RECOLHIMENTO DAS EMBALAGENS, acima.
8 – MODELO DE GESTÃO DA ATA
8.1 - A ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.3 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
9 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1 - Obrigação da contratante:
9.1.1 - O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no edital.
9.1.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado.
9.2 - Obrigação da contratada:
9.2.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
9.2.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital e em conformidade com o Termo de referência.
9.2.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
9.2.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
9.2.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
9.2.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s).
9.2.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
10 – FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 – A fiscalização ficará a cargo do servidor que emitir a nota de empenho, referente ao cumprimento do constante no referido documento (nota de empenho).
11 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
11.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao Núcleo Administrativo da secretaria requisitante, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 - Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
12 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 - A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pelo Setor de Compras da Central de Licitações e constará no Anexo I do edital.
13 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 – A dotação orçamentária será indicada quando da emissão da competente nota de empenho.
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2025
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 054/2025, Processo Administrativo n.º 059/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de TINTAS, SOLVENTE E MICROESFERA DE VIDRO PARA DEMARCAÇÃO VIÁRIA, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 054/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.5 – O prazo de validade dos produtos deverá respeitar o percentual de, no mínimo, 75% da validade do produto na data de entrega do mesmo.
1.6 – Os produtos, assim como o fornecimento e demais condições, deverão obedecer ao disposto nos Anexos I e II do edital.
1.7 - Será de responsabilidade da empresa vencedora, o recolhimento das embalagens vazias da tinta demarcatória e do solvente, com destinação através de empresa licenciada junto ao FEPAM.
1.7.1 - O recolhimento deverá ser realizado em no máximo 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento de e-mail da secretaria com o quantitativo de embalagens vazias e o respectivo endereço do local do depósito, com a emissão de manifesto de transporte de resíduo.
1.7.2 - A empresa deverá apresentar Certificado de Destinação Final, comprovando a destinação dos resíduos, não cumprimento resultará em rescisão contratual;
1.7.3- A empresa será responsável pelo recolhimento de todos os recipientes, mesmo após o término do contrato (pois as embalagens estão identificados pelo fornecedor).
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito
	SEST
	2025/6551


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de ___/___/2025 até o dia __/__/2026.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.2.1 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 12 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.4 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.5 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.6 – Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.7 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.8 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.9– Quando da entrega dos produtos, em caso de dúvidas quanto aos materiais entregues, poderá ser exigido pelo Município, Laudo ou relatório de ensaios qualitativo e quantitativo, representativo ao lote fornecido, realizado por laboratório credenciado pela ABIPTI ou INMETRO, de acordo com cada empenho, sendo as despesas por conta da vencedora.
15.9.1- Todo material ou lote deverá apresentar um lacre inviolável, colocado pelo Laboratório que realizará a amostragem e coleta das amostras para ensaio.
15.9.2- A retirada das amostras deverá seguir a amostragem da Norma ABNT NBR 11862 para as tintas e Norma ABNT NBR 16184 para a microesfera.
15.10- Cabe a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito aceitar total ou parcialmente o recebimento dos produtos, em vista dos resultados de inspeção visual, o qual, no entanto, não elimina a possibilidade de uma avaliação mais criteriosa dos mesmos, sendo definitiva após sua aplicação na via, podendo nessa ocasião, se for verificada qualquer irregularidade em comparação com o laudo apresentado, com as fotos, vídeos e amostras coletas durante o período de avaliação. 
15.10.1 - Poderá ser solicitado novo ensaio laboratorial, em laboratório escolhido pela Secretaria, que execute controle de tintas e microesfera devidamente credenciadas pelo INMETRO, através de laudo, sendo que as despesas com as referidas análises correrão por conta da empresa.
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 2025.
Bruno Cesar Faller
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
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